
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESA
Estado do Espírito

LEt No 2.69112017PuHlcr<b m átrb de
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ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO
MUNICíPIO DE SANTA TERESA PARA O

EXERCíCIO FINANCEIRO DE 2018.

MuÍricbal ün

O Prefeito Municipal de Santa Teresa, Estado do EspÍrito Santo, faz

saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.o Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município de

Santa Teresa, para o exercício financeiro de 2018 no valor de R$ 75.243.995,00
setenta e cinco milhões, duzentos e quarenta e três mil, novecentos e noventa e

cinco reais), compreendendo o orçamento dos poderes, seus fundos e órgãos da

Administração Municipal.

Art. 2.o A Receita será realizada mediante arrecadação de tributos,
rendas e outras receitas correntes e de capital, na forma da legislação em vigor,

assim representadas:

d]-

1 - RECEITAS CORRENTES

1.1 - Receita Tributária
1 .2 - Receita de ContribuiçÕes
'1.3 - Receita Patrimonial
1.4 - Transferências Correntes
1.5 - Outras Receitas Correntes

2 - RECEITAS DE CAPITAL

2.1 - Alienação de Bens
2.2 * Transferências de Capital

SUB - TOTAL
Dedução da Receita Corrente (FUNDEB)

TOTAL LíQUTOO

73.924.150,00

5.622.000,00
1 ,'l 35.000,00

525.560,00
66.204,180,00

437.410,00

8.671.845,00

100.000,00
8.571.845,00

82.595.995,00
(7,352.000,00)

75.243.995,00

Art. 3.o As despesas serão realizadas segundo a discriminação dos
quadros de programa de trabalho e natureza da despesa, integrantes desta Lei,
conforme os seguintes desdobramentos:
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DESPESA POR FUNÇÕES
01 - Legislativa
04 - Administração
08 - Assistência Social
1 0 - Saúde
12 - Educação
13 - Cultura
15 - Urbanismo
17 - Saneamento
1B - Gestão Ambiental
20 - Agricultura
26 -Transporte
27-DesportoeLazer
28 - Encargos Especiais
99 - Reserva de Contingência

TOTAL

POR ORGÃOS OE GOVERNO
001 - Câmara Municipal
002 - Gabinete do Prefeito
003 - Controladoria lnterna
004 - Procuradoria Jurídica
005 - Secretaria Municipal de Administração e Rec. Humanos
006 - Secretaria Municipal de Planejamento e Assuntos Estratégicos
007 - Secretaria Municipal da Fazenda
008 - Secretaria Municipal de Articulação lnstitucional e Política
009 - Secretaria Municipal de Educação
010 - Secretaria Municipal de Agricultura e Desenv. Econômico
011 - Secretaria Municipal de Meio Ambiente
012 - Fundo Municipal de Saúde
013 - Secretaria Municipal de Assistência Social
014 - Secretaria Municipal de Esportes e Lazer
015 - Secretaria Municipal de Obras e lnfra Estrutura
016 - Secretaria Municipal de Turismo e Cultura
017 - Secretaria Municipal de Transporte
018 - Reserva de Contingência

TOTAL

3.058.529,60
10.666.227,00
3.578.690,00

18.551.590,00
18.667.003,40
2.516.060,00
9.434,000,00

90.000,00
1.256.870,00
3.333.445,00

544.655,00
2.180.225,00

966.700,00
400.000,00

75.243.995,00

3.058.529,60
2.637.930,00

231.440,00
381.947,00

4.355,000,00
649.155,00

2.525.625,00
43.950,00

18.667.003,40
4.033.445,00
1.311.750,00

18.551.590,00
3.578.690,00
2.180.225,00
9.577.000,00
2.516.060,00

544.655,00
400.000,00

75.243.995,00

Art.4.o Ficam o Poder Executivo e o Poder Legislativo autorizados a:
I - Realizar operaçÕes de crédito por antecipaçâo da Receita

Orçamentária, observado o disposto na Legislação.Federal e as normas do art.32
da Lei Complementar 10112000 e outras legislaçÕes pertinentes para a matéria;

ll - Tomar medidas que julgar necessárias para o cumprimento das
metas estabelecidas no Plano Plurianual, bem como fazer os ajustes necessários
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PREFEITURA MUN ICIPAL DE SANTA TERESA

para o cumprimento da
com pessoal;

Estado do Espírito Santo

Lei Complementar 10112000, principalmente nas despesas

lll - Abrir Crédito Adicional Suplementar conforme Art. 33 da Lei

Municipal no 2.679 de 17 de julho de 2017 - Lei de Diretrizes Orçamentárias para o
exercício de 2018.

Art. 5.o Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos,
obtenção de resultado primário positivo se for o caso, e também para abertura de
Créditos Adicionais Suplementares conforme disposto na Portaria MOG no 4211999,
art. 50, Portaria lnterministerial STN/SOF no 16312001art. 80 e art, 50 lll, "b" da LRF.

Art. 6.o Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual não for encaminhado à

sanção até o inicio do exercício financeiro de 2018, fica o Executivo Municipal
autorizado a executar a proposta orçamentária na forma original, até a sançáo da
respectiva Lei.

Art. 7.o Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos
quatro meses do exercício, poderão ser reabertos nos limites dos seus saldos,
sendo incorporados ao orçamento financeiro do exercício subsequente, por ato do
Chefe do Poder Executivo.

Art.8.o De acordo com o §2o do Art. 16, da Lei no 2.67912017,íicam
alteradas as metas fiscais para o exercício de 2018, contidas no Anexo de Metas
Fiscais da citada Lei, conforme Orçamento em anexo.

Art. 8.o-A Na programação de investimentos pela administração pública
municipal, direta ou indireta, dar-se-á prioridade a investimentos em projetos que
observem o princípio da sustentabilidade.

| - para efeitos do disposto no Art, 8o-A deste artigo, entende-se por
sustentabilidade o princípio segundo o qual o uso dos recursos naturais para a

satisfação das necessidades da presente geração não comprometa as necessidades
das geraçÕes futuras.

Art. 90 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo
os seus efeitos a partir 1o de janeiro do ano 2018 e revoga as disposições em
contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Teresa, Estado do Espírito
Santo, em 11 de dezembro de 2017.

GILSON
PREFE

LES AMARO
MUNICIPAL
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Tel./Fax: (27) 3259 - 3853/3861.

O EDITAL PODERA SER RETIRADO PELO S]TE DO N4UN]CI-
PIO DE SANTA TERESA.

Site : wwwsantateresa.es. gov.br

E - m a il : licitacao(0)santateresa.es.gov.br

Santa Teresa, 11 de dezembro de201,7.

Iliani Totola knupp

Pregoeira Oficial - PMST

DECRETO No 563-2017 -
DE GABINETE. NARCISO

EXONERA ASSESSOR
POSSATTI JUNIOR

Publicação No 110525

DECRETO NO 563/2017

EXONERA ASSESSOR DE GABINETE O Prefeito Munícipal
de Santa Teresa, Estado do Espírito Santo, no uso de suas
atribuições legais e considerando o disposto no processo
n" 76.284/2017 e no inciso II do art.53 da Lei Municipal
no 1.800/2007,

DECRETA:

Art. 10 Fica exonerado a pedido NARCISO POSSATTI JU-
NIOR, do cargo de provimento em comissão de Asses-
sor de Gabinete, referência VC-11 da Lei Municipal no

1.933/2008 e alterações,

Aft. 2.o Este Decreto entrará em vigor a partir do dia 12
de dezembro de 2017, revogadas as disposições em con-
trá ri o.

Publíque-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Teresa-ES, em 11
de dezembro de 20L7.

GILSON ANTONIO DE SALES AMARO

Prefeito Municipal

ERRATA AO DECRETO NO 556-2017 . ELIENI
BRTERE 

prnti.uçao ruo rro+++

ERRATA AO DECRETO No 556/2017

O Prefeito Municipal de Santa Teresa, Estado Espírito San-
to, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
equívoco na digitalização do nome da servidora constante
do art. 1o do Decreto no 556/20L7,

TORNA PÚBLICO

ONDE SE LÊ:

Art. 1o Fica nomeada ELIENI BRIERI, para exercer o Cargo
de Provimento em Comissão de Coordenador da Tributa-
ção, Referência VC-12 da Lei Municipal no 1.933/2008,

LEIA-SE:

Art. 1o Fica nomeada ELIENI BRIERE, para exercer o Cargo
de Provimento em Comissão de Coordenador da Tributa-
ção, Referência VC-12 da Lei Municipal no 1.933/2008.

Gabinete do Prefeito, Santa Teresa,
Santo, em 11 de dezembro de2077.

GILSON ANTONIO DE SALES AMARO

Prefeito Municipal

LÉt 269L/2OL7

Estado do Espirito

Publicacão No 110409

LEI No 2.697/2077

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE

SANTATERESA PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018.

O Prefeito Municipal de Santa Teresa, Estado do Espírito
Santo, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.o Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Muni-
cípio de Santa Teresa/ para o exercício financeiro de 2018
no valor de R$ 75.243.995,00 setenta e cinco milhões,
duzentos e quarenta e três mil, novecentos e noventa e

cinco reals), compreendendo o orçamento dos poderes,
seus fundos e órgãos da Administração Municipal.

Art. 2.o A Receita será realizada mediante arrecadação de
tributos, rendas e outras receitas correntes e de capital, na
forma da legislação em vigori assim representadas:

1 - RECEITAS CORRENTES 73.924.150,00

1.1 - Receita Tributária 5.622.000,00

1.2 - Receita de Contribuíções 1.135.000,00

1.3 * Receita Patrimonial 525.560,00

1.4 - Transferências Correntes 66.204.180,00

1.5 - Outras Receitas Correntes 437.470,00

2 _ RECEITAS DE CAPITAL 8.671.845,00

2.1 - Alienação de Bens 100.000,00

2,2 - Transferências de Capital 8.571.845,00

suB * ToTAL 82.595,995,00

Dedução da Receita Corrente (FUNDEB) (7.352.000,00)

TOTAL LÍQUIDO 7 5.243.ggs,AO
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Art. 3.o As despesas serão realizadas segundo a discrimi-
nação dos quadros de programa de trabalho e natureza
da despesa, integrantes desta Lei, conÍorme os seguintes
desdobramentos:

DESPESA POR FUNÇÕES

01 - Legislativa 3.058.529,60

04 - Administração t0.666.227,00

08 - Assistência Social 3.578.690,00

10 - Saúde 18.551,590,00

12 - Educação 18.667.003,40

13 - Cultura 2.516,060,00

15 - Urbanismo 9,434.000,00

17 - Saneamento 90.000,00

18 - Gestão Ambiental 1,256.870,00

20 - Agricultura 3.333.445,00

26 - Transporte 544.655,00

27 - Desporto e Lazer 2.180.225,00

28 - Encargos Especiais 966.700,00

99 - Reserva de Contingência 400.000,00

TOTAL 75.243.995,00

POR ORGÃOS DE GOVERNO

001 - Câmara Municipal 3.058,529,60

002 - Gabinete do Prefeito 2,637.930,00

003 - Controladoria Interna 23L.440,0O

004 - Procuradoria Jurídica 387.947,00

005 - Secretaria Municipal de Administração e Rec. Huma-
nos 4.355.000,00

006 - Secretaria Municipal de Planejamento e Assuntos Es-
traté9icos 649.155,00

007 - Secretaria Municipal da Fazenda 2.525.625,00

008 - Secretaria Municipal de Articulação Institucional e
Política 43.950,00

009 - Secretaria Municipal de Educação 18.667,003,40

010 - Secretaria Municipal de Agricultura e Desenv. Econô-
mico 4.033.445,00

011 - Secretaria Municipal de Meio Ambiente 1.311.750,00

012 - Fundo Municipal de Saúde 18.551.590,00

013 - Secretaria Municipal de Assistência Social
3.578,690,00

014 - Secretaria Municipal de Esportes e Lazer 2.180 ,ZZS,OO

015 - Secretaria Municipal de Obras e Infra Estrutura
9.577.000,00

016 - Secretaria Municipal de Turismo e Cultura
2.516.060,00

,#=sq 1:§

017 - Secretaria Municipal de Transporte 544.655,00

018 - Reserva de Contingência 400.000,00

TOTAL 75.243.995,00

Art,4.o Ficam o Poder Executivo e o Poder Legislativo au-
torizados a:

I - Realizar operações de crédito por antecipação da Recei-
ta Orçamentária, observado o disposto na Legislação Fede-
ral e as normas do art. 32 da Lei Complementar 101/2000
e outras legislações pertinentes para a matéria;

II - Tomar medidas que julgar necessárias para o cumpri-
mento das metas estabelecidas no Plano Plurianual, bem
como fazer os ajustes necessários para o cumprimento da
Lei Complementar 101/2000, principalmente nas despe-
sas com pessoal;

III - Abrir Crédito Adicional Suplementar conforme Art, 33
da Leí Municipal no 2.679 de 17 de julho de 2077 - Lei de
Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2018.

Art. 5,o Os recursos da Reserva de Contingência serão des-
tinados ao atendimento de passivos contingentes e outros
riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de resultado
primário positivo se For o caso/ e também para abertura de
Créditos Adicionais Suplementares conforme disposto na
Portaria MOG no 42/1999, art. 50, Portaria Interministerial
STN/SOF no 163/2001 art.80 e art. 50 III, "b" da LRF.

Art.6.o Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual não for
encaminhado à sanção até o inicio do exercício financeiro
de 2018, fica o Executivo Municipal autorizado a executar
a proposta orçamentária na Íorma original, até a sanção
da respectiva Lei,

Art, 7.o Os créditos especiais e extraordinários, abertos
nos últimos quatro meses do exercício, poderão ser rea-
bertos nos limites dos seus saldos, sendo incorporados ao
orçamento financeiro do exercício subsequente, por ato do
Chefe do Poder Executivo.

Art. B.o De acordo com o §2o do Art. 16, da Lei no
2.679/2017, ficam alteradas as metas fiscais para o exer-
cício de 2018, contidas no Anexo de Metas Fiscais da cita-
da Lei, conforme Orçamento em anexo.

Art. 8.o-A Na programação de investimentos pela admi-
nistração pública municipal, direta ou indireta, dar-se-á
prioridade a investimentos em projetos que observem o
princípio da sustentabilidade,

I - para efeitos do disposto no Art. 8o-A deste artigo, en-
tende-se por sustentabilidade o princípio segundo o qual o
uso dos recursos naturais para a satisfação das necessida-
des da presente geração não comprometa as necessidades
das gerações futuras,

DOItt Ê§. Ass,uno DrcreLrqerure www. diariomunicipales.org. br
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Art. 90 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, LOCADOR: lonas da Silva Mendes.
produzindo os seus efeitos a partir 10 de janeiro do ano 

DA RESCISÃo: o Locatário e o Locador rescindem o con-2018 e revoga as disposições em contrário' 
trato de Locação no 023/2014, firmado em 10 de outubro
de 2014, com efeitos retroativos ao dia 30 de outubro de

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Teresa, Estado do 20L7.
Espírito Santo, em 11 de dezembro de2077.

Motivação: A rescisão foi motivada por Conveniência Ad-
ministrativa e sobre medidas de contenção de despesas
no âmbito do Poder Executivo Municipal de Santa Teresa

- ES, com finalidade de redução de gastos e equilíbrio das
contas públicas,

PROCESSO: t987/20t7

Santa Teresa , 22 de novembro de 2017.

ALTERA poRTARTA/cGABlzgB/z1l7 euE iNSTAURou co- ANDRÉIA PASSAMANI BARBOsA coRTELETTI
MISSÃO ESPECIAL E NOMEIA COMISSÃO. SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

O PREFEITO IvIUNICIPAL DE SANTA TERESA, Estado do Es.
pírito Santo, no uso de suas atribuições legais; pUBLICAçÃO COnfnATOS Lt-tZ-ZOLz

ConsiderandooproceSSoprotocoladosobonoL626B/2oL7,

RESOLVE:

NISTRATIVO

No 393/2017

Art. 1.o Arterar o parágrafo único do Artigo 20 da portaria/ CONTRATANTE: Municipio de santa Teresa/ES'

CGAB/298/2017, que passa a vigorar com a seguinte re- CONTMTADA: Bruna Cristina Caser Luxinger.

GILSON ANTONIO DE SALES AMARO

PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA / CG AB / 37 2 I 2OL7
Publicação No 110451

PORTARIA/CGAB No 372/20L7

dação;

"Art. 2.o..,

GILSON ANTONIO DE SALES AMARO

PREFEITO MUNICIPAL

,ru.r"oÇÃo .o*r*oror - ,r-i?;*lro 
*" ,roou,

OBJETO: Acordam rescindir o contrato a partir do dia 30 de
Novembro de 20t7, a pedido da CONTRATADA, por estar
assumindo um novo contrato com a Municipalidade.

CoNTMTO No 490/2017

CONTRATANTE: Município de Santa Teresa/ES.

REMUNERAÇÃO: Passará a receber a importância mensal
de R$1,221,97 (hum mil, duzentos e vinte e um reais e
noventa e sete centavos).

PROCESSO: 15572/2017.

parágrafo único. Determinar o prazo até 23 de março de 
PRocESSo: 15108/2017'

2018 para a Comissão apresentar o Relatório dos Fatos, Santa Teresa,30 de Novembro de2077.
podendo ser prorrogado até o limite do prazo estabelecido GILSON ANTONIO DE SALES AMARO
pelo Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, cons-
tante no processo no O75QQ/20|6-1." PREFEITO MUNICIPAL

Art. 2.o Esta portaria entra em vigor na data da publica- RESUMO DO APOSTILAMENTO No 106/2017
ção, revogadas as disposições em contrário.

Publique-se e cumpra-se,
CONTMTADA: Marciana Rizzi Follador.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Teresa, Estado do OBJETO: Alterar a carga horária semanal para 25 (vinte e
Espírito santo, em 11 de dezembro de2ot7' cinco) horas semanais, a partir do dia 01 de Dezembro de

20L7.

RESUMO DOTERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE LO- Santa Teresa,01 de Dezembro de2017.
cAÇÃo No 023/2014

LOCATORIO: Município de Santa Teresa-ES através do GILSON ANTONIO DE SALES AMARO

Fundo Municipal de Saúde de Santa Teresa - ES. PREFEITO MUNICIPAL
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